


DEDICADO

AOS PODERES PUBLICOS
I)arll prevldonelarem

AOS PAES DE FAiyiiLiA
c!3ara se precaverem

PELO



INTERPRETA~AO OE DIVERSOS ARTIGOS
DO

CODIGO CIVIL POR11UGUEZ

«Nem só de pão
vive o homern.»

DA CAUÇÃO

Estará na lstn eno espírito da ieí que se deva
exi~ir caucão, indistinctamente, a todos os paes Que pas­
sam a segundas nnpcias e aos quaes, do primeIro -ma-
tJllimnnil\ fil'lH'llm filhl\~ {lU1M hllnv. l1~nfJlnp.m?" lWVlUV, UVLUU.W lUUVU V ",VU UVUy Uy,u~uVJU.

Entendo que não está.
E esta convicção que tenho profundamente arraigada no

meu espirita espero, mercê de Deus, poder Iazel-a partilhar
pelos poucos espiritos que divergem d'ella e que teem de in­
tervir, por força de lei, cm casos nos quaes os interesses ma­
teriaes e moraes dos paes e dos filhos menores estão cm jogo.

As armas de que me vou servir para, atravez da fenda
que lhes hei de abrir no craneo, lhes introduzir no cérebro a
minha idõa, serão OS artigos do Codigo; e, a força com que ma­
nejarei essas armas será a do raciocinio.

Mãos â obra: e, se na minha argumentação e no meu
discorrer sobre o thema proposto, alguma palavra ou pbrase
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sahir ou mais aspera ou mais mal soante ou que pareça, mes­
mn flp ]nrHJP !PV::lr n inlpnrJio til' mnlnstar nn ininriar alunem-.. .., ~~ ·~··o~, -...-' -'- -- ".~'"-' .. 'o'i--" ._~ ••• 'JO""-".·. ~_. ---J-.---- --·0------

designadamente, desde já declaro e protesto o meu completo
e absoluto respeito por todas as entidades ou pessoas ás quaes
por ventura tenha de me referir ou que se supponham visa­
das; pois, o meu fim, pura e simplesmente, é discutir illbls e
não pessoas.

Se conseguir convelH'l'I' dar-mo-hei por plenamente com­
pensado dos trabalhos e despezas que este meü escríplo re­
presenta; c, poderei orgulhar-me de ler prestado serviço a
muitos dos meus concidadãos, poupando-os aos t!'alos de pa­
lé por que acabo de passar.

E se a minha argumentação não conseguir tornar uni­
forme a interpretação dos artigos de lei de. que vou tratar,
que sirva ao menos para despertar, da parte dos poderes pu­
blicos, a idêa da reforma do texto de alguns d'elies, de ma­
n~ira a que não se possam, ~e futuro, ~nler'prelar, por fó~m~s

diametralmente oppostas, artigos que implicam com ii digm­
dade I1JOral e o credito dos paes da Iamilia portugncza: é uma
questão esta de muito alcance c de que !!lO abalanço a !!'atar
por amor que tenho á ,Iusli('a e, faço-o em vista do disposto
no § 2.° do art. 5.° da carta de lei de 17 de maio de 1866.

o que do n" 1.0 do art. 14·8.° comlunado com o § único
do n." 3 do mesmo art. se \'li Ó qlle o rac, SI') passar a segun­
das nupcias, ficará com iodos OSI'IlCal'~Os a que em geral eslào
sujeitos os lIsulhlctlllll'ios; e um d'esses encargos é, dil-o o n."
9 ri.. ·",t 0")9 t R1'.'d'II' ."1II1''''' \111 II... r.iI' I'"ilfi.I!I' ()f':1 ('orno 111__ ,~v UI li_ I/IIIIÍ,.-.i_.&. 1'1" ,"'II't" ,.:tt II \IU.'", ."'I\.- 111\) IUI ......'.ii;.'.n.. V"'" "./""",o •• v .; .....

do n'esto mundo e muito especialmente nos Codigos, tem sua
razão de ser, claro está ONe esta disnosicão de lei não viria
assim escripta se, sempre e em lodos'os c-asas, devesse e po­
desse exigir-se elHlção: ha de haver, pois, casos nos quaes se
não deva exigir caução; senão, diria a lei terminantemente
lH'eslal' caução e nada mais.

Vejamos o que diz o art. 151: Se. durante o exm'cicio do
podei' paternal, alguns bens "ecail'em nos Olhos. os paes. consis­
tindo a hl"'lHlça mil valores 1Il0biliarios de consideravel impol'lan-
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ela, serae obl'igados a lu'cshll' caucão, sendo ,julgada neeessaria.
Ora, ha quem erradamente entenda quc este arl. 151

não se deye combinar com o ali. 148 quando o IJae 011 ml1e
se acha no estado ou de viuvez ou tendo passado a segundas
nupcias, com o futil fundamento de flue o ar!. 151 se :1cha
na Secção VII que tem por epigraphe nO IlOdCI' pall'l'nal na
conslancia do malr'imonio.

Vou provar que esses laboram cm CITO, C, senão veja­
mos: no próprio art. 148 § unico, que lambem se acha na re­
ferida Secção, se figura a hypothese do pac passar a segun­
das nupcias e 6 clarissimo qne não o poderia Iazr-r sem o pri­
meiro matrimonio estar dissolvido; e o u." 3 do art. 14.9 diz:
Se 3 mãe passar a segundas nupeias, logo, lamhem só depois de
villva o poderia fazer; c, corno o referido :lI'L 14fJ principia
por Odh'cilo de IIsuf'ruclo concedido aos paes c\linguc-sc ... ; e
o n." 3 do dito art, diz: Se a mãe nassa a sCl!'IlIIdas IIIwf'ias, te­
mos que admiuir, forçosamente, que estes"artlgos I;ode~iam
ter melhor cabimento debaixo d'outra opigrapne ou redigidos
por fôrma diversa; mas, nunca, que a mãe ou pae quc I)assam
a segundas nnprias ainda estão na constancia do matrimonio,
o que seria absurdo, Qn.mdo o ari. i 4·9 Iilla (11Jl P:ll'S e s'.~

refere á hypoihese de passarem a segundas núpcias, ('s[;l sub­
entendido e clurissimo que se refere a nnI jlnC ou IInHt nulf' que
o podem fazer e, pal'a o poderem fazer. isto Ó. cazar novamcn­
te, é porque ,já não eslão na conslancia do mall'imonio.

Mas, ha mais c melhor. O facto do pac ou mãe se conscr­
varem viuvos ou passarem a segundas nupcias não origina a
perda do ('\cl'cieio' do I)odel' IUlteiual. Veja-se o art. t 55 que
diz: Dissohido O matl'imonio pOl' morte de Ulll dos ('oJl,iugcs, o(IUC
sehrevive ('onlinua a exercer opodei' paiernai 1'11'.: c, mais adean­
te se vê, pelos artigos 168, 169 e 170'quaes os casos cm que
O exereiein do jj'Hlt'i pnteiüal se süspendo Oü termina, c~ ne ..
nhurn d'estcs casos é a dissolUÇão do matl'imonio. Portanto, se
eu pae ou mãe viúvo ou tendo passado a segundas núpcias,
não estou privado do nel'cicio do poder paternal pelo facto do
referido estado de viuvez ou segundas núpcias, e, dizendo o
atraz citado art. 151 que as disposições taes e taes, terão lu­
gar durante fi exerelele do podei' paternal; que cérebros são os-
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los tlio ostranhamenta conformados que só porque a epigra­
phe da secção em que o art. está collocado não lhe cabe em
todos os casos, o querem applicar em alguns e n'outros não,
quando é justo que a applicação d'elle tenha lugar em tolos'?
l~'nt;;;1"\ n. írnn íl;f7 1"\ <'\,·t ~;,; Ó. Inl ..... n\fl.rl#),(~) l\T:in llnlnnAar'; tl'\
.1..:'oUJIiQ,\J, U \lULi UILi U ai ti. ~vu 1..; l\..;"IU IJlVlHld ~'uv \.JUIiLlllUVIU ,"V=

da a gente o que i'elle esta escripto? E, não está lá escripto
nuo o 1fI1~ sob"~,iH' l',ontinua a l~\~"l~~" .. n.."~" n:tt,l~r'nlll? HaveráJ - ... --~ ._---- -- - _.~--------- -- -.------ ~ .------- .--------

algum artigo do Codigo que diga qne, pelo Iaolo do conjuge
sobrevivente se conservar viuvo ou passa,' a seguudas nup··
cias perdeu O nercicio do I)odel' palernal? Não ha. Logo .....

Mas, dir-me-ha alguem, não me conformo com essa sua
maneira de entender.

-Então como entende V. Ex.a?
l..i'...... ln ...... .lr.. r"-In. A,~\·..-_l J.... <'\\'f\I. qhC'r\JI"III"\ ,1Oj"\C'nn;'Jà nnl .... C' nn.:_

-1'JIIlCil1UU \.fuv ULilG HalL. ClU<:)UIUlV 1(.:;~I'{JIl'U 'pvl<l~ \:Ipl-

grnphes: que o que disser qualquer artigo do Codigo é abso­
lnlnmenln rastricto á enizranhe: ainda (me o nue disser o ar-
.~----------- --------- - -l--O---l----} .- J - -.- . ---- - -

tigo poss~ caber debaixo d'outra epigraphe e seja mesmo jus­
to que se applique em outros casos que não só os da epigra­
phe, eu, não o posso assim admittir; para mim, a epigraphe
vale tudo e o texto do urtigo nada desde que elle não caiba jus­
tissimamente no caso da cpigraphe.

Pois mesmo n'este terreno, que é falso, por quanto na
I .. : ..-..~rl,. l.~ ....... rI. n'l~f'"\":"f) •• ,-1.~ •• I ..... n.'''' "TolA" /\.., í\n:n-..nnllllO
ltll, uauu IId" tlU\:; ,IUtVII"t,; <t Udl (,tULU >'l1UI <t" vplntapU\j~

como aos artigos, quanto mais a dár maior valor áquellas que
a estes, é Caeil responder triumphanínmente.

Desde que o Codige (~ivil entrou em vigor sempre se
entendeu que os artigos !l.OS f37 e t40 a 150, que todos es­
tão sob a referida epigraphe, eram applicaveis não sómenle
nos casos restrictos da eenstanela do mlltrimonio como também
quando o pae ou mãe se conservassem viuvos ou passassem
a segundas nupcias. E, se os artigos do Codigo, só pelo facto
das epigrapbes estarClÍl criadas, não valessem mula; então,
em que se fundam os que se servem do texto dos artigos 148
e 149 para pedir Caução aos paes viuvos que passam a se­
gundas nupcias e pal'a tirar o usufructo ás mães que passam
a segundas núpcias?

Segundo a doutrina do n." 3 do art. t49.o, a mãe per­
de o usufructo dos bens dos filhos por passar a segundas
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nupcias; ora, para passar a segundas nupcias era preciso
que fosse viuva e sendo viuva jú não estava na constancia do
matrimonio, e. não estando na eenstaudn do matrimonio eslava
fóra ~a epigraphe, portanto,. estando fÓI~a d'esta, não ~e lhe
deveria tirar o üSüfrücto, pOiS que o :lrti?O nada deveria va­
ler! Míls, que têm feito todos os Juizes e lodos os rribunaes
(1:1 n:l('.?ío? Ti1m rp~npit:ldo o ,,,\10 dos arliQ"l)s sem fazerem-. _~-_. -~ ··-I·······_~ . "' ~ "0 .

ca80 dos descuidos que abundam 110 CO(Ii~o e aos quuI's II seu íl­
Iush'adissimo autor não poude pl'omOler u ('on'('cção 11I1 Cmllul'u
dos Diguos Pares, Dil-o'o Ex.m•

o Sr. Visconde de Seabra na
sua carla datada de Lisboa cm 20 d'outubro de 1869, diri­
gida ao Ex:"o Sr. Camiiio Aureliano da Silva e Souza.

Corroborando esta minha maneira de entender, a unica
Ma, pois não lia duas maneiras de entender hem, conllPço
eu, pobre leigo, um accordão e é natural que haja alguns
mais, da Relação de Lisboa de 4, de julho de 1~9C publi­
cado na Gazeta da Relação, volume 5.0 pago 4·24., pelo qual
se vê QUC uma viuYa deixou de prestar caução exigida no va­
lor de '5:000$000 réis a bens mobiliarics de seus filhos por­
que a dita Ilelação não julgou Il(l('('sslu'io qlle ~e desse tal cau­
ção.

Creio tCI' bem demonstrado e provado que o pac, sejl
qual fOr o seu estado civil, constancia do matrimonio, viuvez
ou segnndas núpcias, não deve ser obrigado a prestar cau­
ção pelos bens mobiliários do filho, senão dadas as circ!!rl1s­
tancias de serem esses bens de consideravcl imporlunria e sei' li
caueão julgada neeessaria.

Dos bens immobiliarios

o pae, no estado de viuvez, pode passaI' vinte annos a
usufruir os bens immobiliarios do filho quc não tem ninguem
odireito de exigir-lhe caução paraa I'epal'ução das deteriorações
que possam padecer por culpa do usufructual'io. Passando a se­
gundas nupcias já essa caução lhe poderá ser exigida pelo
proprietario dos ditos bens immobiliarios, que, n'este caso,
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é seu próprio filho e, segundo a lei, representado pelo Juiz
de Direito com assistencia do Curador.

Mas, para as mães, já assim não é. pois, quem tem di­
reito a exigir a caução pela administração dos bens dos fi­
lhos, porquanto ell:ls pêrdem o usufructo pelo facto de pas­
sarem a segundas núpcias, é o (;onsl'lho de l'iIIuilia.

Vamos ver que entidade é esta chamada f,onsellw tle la­
milia; de que pessoas é composta e que latitude têm as suas
auribuições: convem-no:'> muito saber isto p:>r miudo, pois,
essas aurihniçôcs 8fLO as que passam a ser exercidas pelo
Juiz de llirci!o com assislencia do Curarior, nos casos em
que o pae administra os bens do filho.

a conselho de Iamilia compõe-se na grande maioria
dos casos, de cinco iadividuos, lodos parentes dos paes dos
lncnores, Vul. art. 207.°; se não houver parentes senão de
uma das linhas os OUIIOS vogaes serão nomeados de entre
os amigos dos paes; vid, § Lo do art, 207; na falta de pa­
rentes e amigos serão nomeadas onll'llS (Inaesf[II(W pessOllS de
lli'ollidatlt' Vid. art, 2ÜR.o Por aqui se vê claramente que o
l(lw o legi:'>Ltdor quiz foi cntl'llgal' os interesses dos menores
aos cuidados de pessoas qnc bem conhecessem as circums­
tauci.rs d'lliies c dos paes, pois, cm primeiro lugar sedo cha­
mados ():-; parentes, na falta os amigos e sr) em caso extremo
(ililie.~(iiii'í· (mIras jieSSOas dí~ iJi'üliidade. E a mãe hinuba, man­
lida na a.lministração dos bens dos filhos (~ obl'i~llda a (1:11' a
Cll!!{~ÜO que ao mcsmo ('O!lSí'lllO (1IlreeC!' !lN'CSSil!'hl; se d!e !Iãoj!!!­
glll' COllv(~nicnte disl)ensal a. vid. § unico do art, i(i2. Esta dis­
posição ohriga a considerações. Que motivos influiriam no es­
pirito do legislador pam dar ao Conselho de familia Ião arn­
ph faculdade qual ade pOllcl' julgai' convenienle disl)enSlll' a JUlãe
tia eançlãot Julgar conveniente ... nem sequer diz apenas dis­
l)enSIU'; di." julgaI' convenienle disl)(~nsaI'. que vale mais e muito
mais. Pois, a qualquer sujeito que, cm contas, não vê mais que
dois e dois sãoquatro, afigura -se qne o melhor, o fino, seria a
cllnçlão sempre e sempre; quanto mais, ainda por cima, dizer
julgaI' cOIm!uiellte dispensai-a. Mas, certamente, que o legisla­
dor via mais longe ([UO o tal.
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Prosigamos. Vamos agora tratar de TUTORES
o conselho de familia póde quando o julgar conveniente.

~lilí'IHI!lr A IlIlAr II!I h"nAlhlll'!1 R III' hl) dll G"!IP "n........dA 1'<0 I.Ann dA
,.., ....,.,,; .....'Ul v ,",U.VI ou. II" 1'''11•• \1\1(, "11\.1 nu U\J II\ltU U"'llJI tlJlUU U~ .{jll~ Ut'i

este. com aUenção á iJnportllncill dos moveis e rendimentos. que
elle houver de recebei' e podé" accumulllr, até ao &m dª luleDa.
Vid. art. 224- 0.° 9. Ora, esta escusa tem-se dado por muitas
vezes 00 nosso paiz a muitos tutores, que podem ser pessoas
inteiramente alheias á família dos tuteJlados, mas o q-ue cer­
tamente são, é pessoas de p,'obidade e, como taes, respeitadas.
n 1- _, 1_.· ...,. I I 'I • ... __

.r... , em reiaçao as uetenoraçoes aos nens ae raiz, a lei nao
manda que se peça garantia alguma aos tutores: o que não
irnnnrl . l"lntl nolf\ ar1icrn. c)J.Sl fi ''''Il'' ~A;Q JlaCftAn'-"'''IAI ftAI ..H' ••A....pv'" , 'tuv pv.v ••• ~V ... ·ru .. OUI"I ~"..u 1"~I'U..~Hjl '~IU" '1':;-
juizos que, por dolo. culpa ou negligencia. causar ao sen pupUlo,
Mas ... medidas preventivas ... a proposito de deteriorações
de imrnoveis ... sem serem julgadas necessarias. .. nenhu­
mas. Em que estaria o legislador" a pensar?

DnllllllmM nM MIO AnI\OV(l DDI\l1TClI\OJI\(l
ro,i)i)UillVi) o,Vi) vuuauvueo r nv rroumuo

1\.TJ\ Pt"lCf\ ,lo fll'.'.líln.•·;" 1\"'\";""'\1';<\ l-I,I.e" hn._~ ....lrll on ... ~ ............ I-'.r•
.l'V \..IU,,-'''' Uv t.JU I U,U\l1 IH.. [11 ,.,,, 10'-'1 I.'" UlJ.:) U'CiIl~ li\.; t.1U,..elJtl:~

diz o art, 57.I': ~ll escolha do f:ul'ador daril /I Jniz p,'erer'cncin
nos hCl'dcir'os lH'j\sllmidos. e. IIlI lillla d'eslj~s. :IIlS IIIIP m:li,,1' inll'-

• - - -.--------- -, ., ---- - -- ••- - ._-- -7 -,"-- -.~ '-'

resse tenhllm na conse/'V1lçào dos bcus do aazente, Vejamos de
qne tamanho é a caução exigivel: diz o art. 58 presfaril cau­
çito suflicienfc pela impo"lilncia dos valeros 1II0biliarios e do rea­
dimento Iiqnido de 11m annn dos bens immobiliarios, E M não a

1 . r.\ ...". (OJ • 1 ,.. I .,..... C\ "l..... ... -poucr prestar[ UIZ o S unico uo retermo art. ;)õ: ti JUIZ fnrá
consignar cm deposito os vlllol'es lIlobilhu'ios. que utilmente se po-
.IRPAR. it .."n~n.I"l'lI" I'" IlroC. IllHI"lIi~ LHU.ii.1\ ':1'n/l:dl~lr.1 fil'" 1.\Hano fi'a V
U\.il\.llll \.JUlhJ\..I1 Htl \.I .,~ U\.I.lII(II.) .:)lJIUtJ ''-'lItIlUU.'' lenl rcuau, t:(.t. CI,

adeus caução para os rendimentos liquidos de um armo dos
bens immobiliarios.

E, onde está a exigencia de caução para a deterioração
dos ditos bens immobiliarios? Não se lhe exige, não quer a
lei que se lhe exija. Porque? Certamente, porque a primeira
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presumpção a respeito de todas as pessoas quer a lei que se­
ja a de qUê, por homa e brio, tod.os cmnprirão o seu dever;
a prova do contrario I' que destruirá esta prt3lHJ.lpção.

Não me venham dizer que ha urna certa dl1Terença en­
tre os interesses do pae usulructuario e os do curado.' em
questão, no que se relere a gastns a fazer com a conserva­
ção dos irnmobiliarios; pois, se por um lado, o usufructuario,
não gastaIido na conservação dos i.nmohiliarios, augmenla o
seu rendimento provisorio, c, chamo-lhe provisório, pois, to­
dos sahem, que a falta de conservação dos prédios traz com­
sigo a diminuição da renda Iulura, tan.bem, Vid, arl, 61, O
curadO!' pl'olislH'io !Jall'I'il l) 010 da rereita llqntda que realizai':
e não obslante as despesas de conservação dos prédios a
seu cargo lhe ir diminuir os taes 5 010, a presumpção legal
é une O ClII'ildoI' l)J'olisorio é nessea de urohidade.

. E se l'nCal';lI'Inos a questão apenas pelo lado do interes­
se material, tanto o curador como o pae tecrn grande interes­
se na conservação dos bens que administram: o curador por
que em muitos casos poderá herdai-os, no todo ou em parte;

• 1 11 _ 1.1 1 '_1o pae, porque, ramnern com eue esta Ilypomese se pouera uar.

Do Procurador do ausente solteiro
Veja-se o § nnico do art. 6"-·." que diz que Só depois

de passados tres annos sem d'elle (ausente) haver nolici;Is ou
das ultimas noticias é que os herdeirns pl'csumidos do auseute
poderão I'equel'el' que o proclIl'ador preste Cilllf,ão slllficiente: mas,
isto não se póde requerer contra os ditos procuradores em
todos os casos; é sómente em um caso e esse é: Se occorrer
• f • d' I •
jUSl'C) receio ue Jnso.\'enc;o.

Não se dando este caso o procurador administrará co­
mo muito bem entender os ditos bens dur ante dez annos,
vejam bem,dez longos annos! Lá está muito claro noart. 64.°.

O que devo eu col1igir d'esta disposição de lei? Devo
deprehender qlIe a lei quer que se respeite até ao extremo o
credito de quem administra bens alheios. O dóno dos bens
está ausente, não ha fiscalisação de especie alguma; não im-
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porfa; desde qu,~ se não dê o caso de occorrer justo receio (te
inso1lvencia o qne terá de ser rigorosamente provado, o procu-

I .......~ .-1...... ..... ........ ." _.-1 _.".1 .1 .1 .• .' "

r:Ull lJ 1 uu (1U~me, ourarue nez iongos annos anmunstraru os
bems, recolher-Ihes-ha os rendimentos e applicará estes como
(Ylnl hll'· lha ntl~ll.{tnr· /, .r., lJ\;
IJi\..;II,'VI lU\.) "'UI~-\')\.II. \.; u\..t 101.

Que melhor manifestação de respeito po I' um dos direi­
tos orizinarios d) honem nneeste Co.lico estabelece e oroteze

U I () I U

no Sl'U art. ;H)().o qne 1hz: O dil'l'ilo dl~ cxislclleiil nao só com-
lH'tlh('JI(lc il lilla e inle~I'idadt' Ilt'ssoal do homem, mas lambem o
seu bom nome e I'elllltarão. em (111e eeusiste a sua dignidade
meral t

Não terá o pac, reio menos, tanto direito a ser respei­
tado como o procurador do ausente solteiro?

'1;'1" L"I)I';n T\ ...... ,I,'\nfn. l"\, ••• n."f\I' tfllA ,.lt~I"JII'I\l...1lJl\ iIlL,t/\ pl\i'üiA
1 '(,LU .:'lvll(1, 111 UII\.;lILO t:í:"'lL'Ld cU '11lU "tJlJ"" '-_'''~''lJ dU",'" IlJlJl".U

de illsohencia para ir pedir a qualquer pae a tal celeberrima
(':1111':111 ?
~"'- .. "" -

Ou, o valor do pae será, apems, o de rmteria prima
na [ahricaçào de menores?

E não se ha de um pae surprehcnder, quan.lo, pae ex­
tremoso e adminstrador zeloso dos bens de seus filhos, con­
siderado COiTIO cidadão probo por tOd03 qUl~ o conhecem, al­
guem, seja qnem Iór, ainda mesmo acobertado com a lei,
lhe vie!' d:z,~!: VOC(~ tem I):u'i\ ahi nns dez tosla!!itos que deverá
dar a seu filho quaudo l'ôr m,liOl' t

-Tenho, sim, meu I'ico senher.
-Pois. ponha-os para alll, que os não eonsidél'o segul'os na

sua mão; olhe Iii ó amigo. antes que me esqueça, a sua I'apal'iga
não terá pOJ' lwaso aigllns bl'in1luilos veiitos pendlll'iuios nas suas
OI'elhinhas novas?

rfI .. _·••-.:.",. .. 11. •• nfin:A.".:nn: ......... C'lA.lllll~••t. l'''fi ''''IA nto .. : ..... '",·,H.Illl:_
-11)111, MIII. nInI :líll" {;1I11;':'l1 1111' :'lUIII" I , :'ltl" tlH: 11111"" Tum-

Ilhos. eram da avó d'ella, da minha (IUcl'ida mãe. que .iá morreu.
são uma l'ecol'dação de I'mnilia.

-Bem me importam a mim essas eantlleaas: dl\-IIW IHII'il cil
os hrinces, para se porem em logal' seglll'inlto. nãu l11 você em­
palmai-os il l'alHlriga,

Ora, cebollorio, como diz o Dr. Minerva.
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Fica, pois, bem assente que, por lei, não se póde exigir
caução por deteriorações de bens immobiliarios nem aos tu­
tores nem aos curadores nem aos procuradores de ausentes sol­
teiros.

Na lei está egualmente estabelecido que, quanto ás
mães binubas, o seu conselho de familia poderá exigir cau­
ção ou julgar conveniente dispensai-as d'ella.

Em relação aos paes que passam a segundas núpcias,
ha da parle do Juiz assistido pelo Curador dos Orphãos,
exercendo para este efleito as attribuições do Conselho de
Iamilia, a faculdade de exigir ou não caução.

A caução é sempre um onus, um encargo: quando con­
vencionada. cm transarcões entre narticulares. esse onus, esse
encargo, e~contrará certamente a' sua compensação nas'van­
tagens que proporciona a transacção proposta e liberrima­
mente aceite.

A caução exigida, quando a lei faculta, art. 2221.° R.O

2, o exigil-a ou não, e, demais a mais, quando se não deba­
tem interesses de deusestranhos e sim o interesse de dous ami-
gos e dos nlelbores que na humanidade se encontram, como
sejam pae e filho; e essa exigencia feita por uns estranhos a
todos os referidos interesses. ainda aue armados com a fa­
culdade que a lei lhes dá, essa exigencia, affirmo, represen­
ta álem de um onus, um vexame, quando não é acompanha­
da ~as provas da necessidade que deu origem á exi
gencia.

Os interesses d'estes dous inDo pl'Oprietnrio e pfle usu­
frucluario são tão ligados, tão estreitos, que o filho é obriga­
do a dar alimento ao p~e e vice-versa, vid. art. f 72.°; e o
pae que passar a segundas nupcias só communica com a
segunda esposa a terca parte dos bens aue possuir ou venha
a herdar dê seus parentes; que o pae que passar a segundas
núpcias, dos bens que possuir ou venha a herdar de seus
parentes, só communica com a segunda esposa a terça parte
d'esses bens, vid. art. 1109.° n." 4; e as outras duas terças
partes pertencerão exclusivamente aos filhos havidos do pri-



meiro matrimonio, se com elles não concorrerem irmãos
consanguineos, vid. art. I985.°.

Pondére-se que eu não disse nem digo queconsidero ha­
ver, da parte de quem faz a exigeneia da caução, a intenção
de vexar: o que eu digo é Que a exigencia por si só é vexa­
teria e humilhante para quem tem -consciencia que sempre
cumprio e cump,e o seu dever; para quem não esteja n'este
caso, para quem não cumpre os seus deveres, para esses não
ha vexante: ha apenas a demonstração do zêlo pelos interes-

..1 ..I' • • ..I' • 1ses uos menores, tenuo-se preViamente e jÜUiCiâlmente pro-
vado e reconhecido a necessidade de acautcllar os ditos in­
teresses; quem falte ào respeito a si próprio não pode espe­
rar que outrem o tenha por clle. Fique, pois, bem assente
que considéro tal exizencia, no primeiro caso, pura e sim­
plesmente, um erro de~interpretação, uma erradacomprehen­
são da! letra e do espirito da lei: nem d'ontra fôrma é possi­
vel considerar-se quando a exigencia da caução fõr feita
simultaneamente a diversas pessoas em egualdade de cir­
cumstancias.

Que necessidade haverá, porem, de pedir ao pae que
se porta bem, que sabe administrar os bens proprios e
alheios, sendo isso do dominio publico e bem notorio, a tal
caucão?

- E, se o pae não a quizer dár, defendendo assim a sua
dignidade moral, arl.° 360, que considéra atacada, se, por
hypothese, se conseguir fazer pas!lar a administração para
outras mãos, ficarão os interesses do menor mais bem ga-

•• , ~lranuuos [
Obrigará porventura a lei ao administrador dos bens

dos mengres que têm pac a dár caução pelas deteriorações
que possa causar aos bens d'cstes ? Nunca, nunca e nunca:
vid. art." f99 a 201.

Será mais conveniente para os interesses do mener o
passar a administração dos bens d'elle para mãos estranhas,
ou conservar o pae que não pôde ou não quer dár Caução
u'essa administração, se o pae tiver administrado sempre
bem? Ningnem dirá que o é.

E quando poderá passar para mãos de parentes a
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administração dos bens dos filhos, cujos paes não, dérern
ca~lr~o? Vej,:~- s.e 0. art." t G~: _~ p~del' Ilaternal snsjwlllle-se: t.o

pela .mcaIUltil!lHle dos paes, jndidalnH'ute reconJweida: E, cm que
consiste o poder paternal? Veja-se o art." t:H: los paes
comjjélc regei' as pessoas dos filhos IiH~ilores. pl'lIil'gd-lIs I~ admi­
lIistl':U' os bens d'elles: II cUJIllllexo d'l'stes dil'jlilos eonslillw o
IlUde!' IH!!e!'!wl.

E' indispensavel, portanto, provar previamente e judi­
cialmenle a ineapacidadc do nae para administrar os bem;
do lilho,' "
, .. E, se ftlr publico e notório, e isso, lambem se poderá
juilil'ialmt'nte provar, qne o pac é capacissimo par:}, adrninis­
Irar os referidos bens, para que e porque se vem fazer exi-
_. 1 ' • _ I _ A·• 1 ,.." ~ •.gentias u f~Ha oruem a quem merece ser respeuauo z AltOS

segredos da natura, .'.
l\j- - t f 1.xao sao os pae~, corno os tutores e como toda a gente

é em todos os casos, vid. () art, 104 do cod. penal, obriga­
dos a indcmnisar, seia nuem fór. Dor damnos ou nreinizos, II 1 ' I -- I -.J --- --

qne propositadamente ou por negligencia cansarem aos inte­
resses de outrem?

Vale, pois, bem a pena, andar a esgrimir com moi­
nhos de vento, fazendo gastar aos paes uma continha ealla-
,I '. 1 • • ...

tiii , sem PI'OVCllO algum para os miercsses OOS menores.

D« tu.lo isto conclúo que se deve ter o máxime n'~pelte

pelos brios e dignidade moral dos paes. As garantias ma!e­
riaes de pouco valem se não as acompanham, n'estcs caso:"
a. dedicação, O amór, a abnegação e todos os outros se~ti­

rnentos affectivos que sempre se devem presumir em lodos
os paes em relação ás pessoas e interesses de seus ti-
'I • • • 'I"'" • • 1 DI' 1 • ~ • ,. l) __mos, emquanto juurcuumerne, VIO. o n.: 1 (10 art.: ruo. se
não tiver reconhecido o contrario.

Isto reconhecido, então, que se procure pelos meios
legaes, salvaguardar, ao menos, os interesses materiaes dos
menores. E, dada o caso de ter lugar a cxigencia da cau­
ção ao pae, ninguem tem o direito de sêr mais papista que
o papa, ninguém deverá entender que se podtmí e~igir para



garantill de detel'iol'açües de bens immobilillrios uma canção
de valer superinr Íl tollllidade d'esses mesmos bens: pode-se sêr
sevéro sem ser cruel; pôde-se ser justiceiro sem sêr deshu­
mano: e tnmhem se pôde estudar mais um bocadinho do Co-
rl;~f\ fq,., "','1.1 .'~C' T.f\L"t'~\n.\C: '-V'lnl'l fnn l.nt'Y"l ...'" ~;"n.", ..... :.1
UI~U ••• telL... IIJ(I. cro 1'\.;.:'lhllJ(l~ ••• UJLl;:' J<.1L.t 1.1\;111 dU \...JclLlJ, ,"'lU.

art. 823 e n." 2 do art. 222L
Oue nrrturuacões se não vão ramal' no sein das fami-""'-- I ., -- -- - - -------- -- - - - - . - -- -- ..

lias, qne, de p:les a filhos, consideram como a sua maior ri­
queza 6 bom nome que gosam de l)eSSOllS de probidade quan­
do se lança á rára dos chelcs d'essas familias com Um g:lra­
tujado p:.Ipel, vulgarmente chamado intimação em que a estes
se faz urna «xigencia, cujo primeiro effeiio é pôr os filhos cm
duvida ;l respeito da honestidade dos paes?

" ,. - - I . '( I '~ne .uneçao 1(10 (JcsaSSimha(.Oi:l repiesrnla, n este ca-
so, a 1:11 chamada .Jnstiça? Que conceito Ii.arú a creança Ia­
lendo <l'e1l1 '? Ou do pac?

Se lia cérebro da creança prevalece a idêl de que se
tornou neccssaria a exigencia feita pela tal entidade chamada
.Jnstiça. adeus, respeitos pelo pac, que ella até ali considerava
como um sêr superior, digno de todas as attcnções: se, pelo
contrario, o procedimento do pae é de tal maneira irreprehen­
sivel, que, mesmo este forte ataque, não pôde influenciai-a
desfaroravelmenrc: enlãJ, que conceito ficará a creança fa­
zendo da Jnstiça t

A !jucs!ilo não é tão simples com') se afigura a alguns
letrn.los, felizmente pouquíssimos; a questão é complexa,
pois joga com os interesses socraes: e estes não são somente
os materiaes do, menores; são os de toda a gente, inclusi­
ve os dos paes dos menores, c são tanto de ordem material
como de ordem moral.

O conselho de Iamilia, dil-o a lei, é sempre composto de
pessoas de probidade: estas pessoas nunca deverão quer~r que
o bom nome c reputação dos paes seja affectado, sem que
tal seja jnlgado IlN'('Ssario para bem cumprir o dever de saha­
~lIil1'daF os interesses materiaes dos menores. A suspeição, em
f'I·l;('ão ao caracter dos paes, vae reflectir-se e prejudicar os
filhas. No meu caso, a suspeição não me alcança, graç:lS a
Deus. O mel) credito, ~ confiança na seriedade do meu ca-
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racter, estão tão solidamente firmados, que ha quem venha,
espontaneamente, offerccer-me, o afflançar-me perante o
juizo c... eu recuso. E, por que recuso? Porque, acceitar,
seria eu confessar que reconhecia a necessidade de se sa-
a- I' .......... _ LO. _.."usrazer a exrgencia. J!,;, Visto que me reler! a este mordente
não quero deixar passar o ensejo de publicamente agradecer
..", Rv mo~" lA~,'. '~~",nnl.,nn rln í',,",l...n .~ ••:ln rI:~.,.n .. rI~:",:n
av ~". UI. "U"O uUU\'C&I Yt:'" Ud UUlllld, IIJUILU U1l'IJU aUIIIIIlIl)-

trador substituto d'este ';oncellto, actualmente em exercício,
proprietario importal711nte n','Ue, o seu offerecimento e a sua
bóa intenção.

Felizmente, possuo, hoje, bens dt fortuna para dar
urna dúzia de cauções; mas não dou, recuso-me ahsolutissi­
mamente. Porque? Porque não quero concorrer para o meu
descrédito e desconsideração perante a opinião dos meus
concidadãos.

('nC'ln .V'ton. ;rofn A: ..... l-..ra.: .......... .... n..n ..........n................. rI"' ... 11:,.., ........ 1-......,. ......... :_: ......... :
UU'''''-UH; l"tU UIIlIlt:'1J v, t:'IIIJUIIJIIJUUUl), UI,,;:,aUUI t;l), 11111111-

sades: embora, salve-se ao menos a honra e já não vou mal,
que nem lodos; nas emprezas em que se mettem, se podem
gabar d'isso. Ha para ahi muito quem julgue, n'este fim de
seculo, que a honra consiste em ter mais dinheiro que o vi­
sinho; eu divirjo d'essa opinião e, com sacrifícios -diversos
incluindo o de dinheiro, o provo.

Que a natureza da transacção liberrimamente proposta
e aceite, entre estranhos, cujos interesses se chocam, occa­
sione a pi'esla~ão de caüção, é facto corrente e nada digno
de reparo.

Mas, que o meu filho me venha pedir garantia material
para as deteriorações dos bens que com sacrificio de traba­
lho insano e de saude, com riscos e todos os mais dissabores
que a lucia pela vida traz comsigo, me venha pedir caução
aos bens que eu para elle ganhei e que lhe dei pOl'que assim
o quiz? Não acham que é duro?

Bepito dei por que assim o quiz; nem todos podem adqui­
rir ou herdar bens de fortuna e conservai-os por largos an­
nos; o que, porém, todos podem é esbanjar rapidamente os
bens que herdam e gastar de noute o que ganharam de dia.
Os bens que ao filho tocam na sua legitima materna são uma
prova evidente do amôr do pae. Ora, a exigencia de caução
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nesras conarçoes especraes, representa, na parte 00 HInO,
uma falta de respeito para com o pae; e não me parece que
o espírito da lei, n'este ponto, seja que t.al exigencia se faça.
sem que a necessidade provadissima d'ella se evidenceie.

Privar-se a zente do descanco. do socezo. dos aosos.
arruinar a sande,v para dar aos ~e~s descendentes ~ígun~
bens de forluna, c, estes, ainda pequeninos, representados
pela Justiça virem dizer-nos que nos suspeitam de célpazes
de lhes deteriorarmos os bens de que lhes fizemos presente?
l\.T- I , 1 t1Iivao acnam que e ouro?

Entretanto é isso o que agora acaba de me fazer uma
fi~\ha mintu, representada pela Justiça, uma cr"eança boa,
[meiga, muto amiga do seu Papá, mas que nas horas vagas,
relpresenta!a pelos Il'gitimos del'ensOl'cs dos seus interesscs ma­
I('u'illes se civerte em me vexar I

Pois, digo-o bem alto; isto não é Justiça! interpretar
assim a lei será tudo, menos ... Justiça I ~

E leva a minha filha seis longos annos, pois eu passei
a segundas nupcias cm i~90, como é publico e notório, para
se resolver a exigir-me garantias.

Passam pOi mim, hombro a. hombro, durante este lon­
go periodo, dous dignos Juizes de Direito os Ex.?" 81'S. Dr.
Antonio Moreira Barroso e Dr. Luiz Tiburcio da Silva Tri­
gueiros, e deixaram-me, sem freio, administrar os bens da
minha dila filha! Que descnido, santo Deus!

Finalmente. se eu não tenho razão, provem-m'o. O
I .odigo Civil ahi está franco a todos; quem mais justos ra­
«iocinios Iizer mais facilmente convence. Defendendo-me,
I'lllnpro o meu dever de bom chefe de familia; e, não se me
,leve levar isto a mal, pOi'qüe assim zélo o meü bom nome,
Illw é a melhor herança que poderei deixar a meus filhos.

Setuba! 2! de Outubro de t896.

Jilfredo Leite Miguens
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Consulta-me o Sr. Alfredo Leite Miguen~, sobre se a
caução, prescripta no § unico do art, 148.0 do Codigo Civil,
é absolutamente exigivel, ou se o é sómenle nas condições,
previstas no art, t5L- do mesmo corligo.

O nonto é muito controvertido, mercê da má, ou pouco
cuidada' redacção dos textos do cndigo, applieavcis á hypo­
these. A interpretação porêm mais racional; e a unica con­
forme com o espirito do CoJigo, expresso em varias das
suas disposições, é a que lhe deu o illustrado consulente:
isto é, que o citado § único do art, i 4,8." está subordinado
ao artigo 151.°, e p~r tanto que a caução alludida pode, ou
I\'J{\ ~or ,1il;;.;n/HH,.'·\rt'l .... n.nfnl·nlD fornrn Ol1 n~() rlll {'on"iripr:l-
I.UV, ....'\..1 u.'JtJ'vll ....'ll\ .• U' \...VI.Jl\fIIIIV IV. '\...111' ..............~v, '4'-..' V'J ......" .. u ....... '-...

vel importancia os valores mobiliários da hernnçn, e confor­
me a confianca flue o nae mcreca :l Justiça.

Para ju'stifi'car c~la interpretação tenho os argumentos
seguintes:

1.- O art. 15t." JUS expressões durante o exercicio do
podei' paternal mostra, sem prrmiltir a menor duvida, que se
applica tambem aos paes que icem passado a segundas nu­
pcias, e que pertanto u'esta hypothcse podem os mesmos ser
rl;C?n.pnlõ:!\r\(\~ ,tto J'H\n"""f\ n.rll~f"lr;n.q nfi "ll't ~"5l o ~ nniPfl-
Uh.)l"'-' .... ·.]~'\.AIVV '-U \.)OU\JU,V l-'l \.!,;)'--'lllJliU lJV UI I • .A. -.a',-" (; UI.~lVV,

2.° A nne que passa a segundas núpcias perde, álem
do u.sufructo dos filhos menores. a administracão fios ditos
bens, mas, se ftH' mantida n'csta, pode ser dispensada de
prestar caução. Como é quc o par, binubo, que não perde o
usufructo, nem a administração dos bens dos filhos menores,
e é pela lei considerado superior á mãe sob o ponto de vista
da boa administração e da firmeza de caracter, não poderia
ser dispensado da caução"! Ellc que merece mais confiança á
ln; Nni\ " lrY'l.n.n ...... :';, ... -ln"; ... F''\ r-. .. n ""1"'11 ........ Ao pnflPorla..... 4)~'~ !Ii
Jt;I, '-jUlJ "UhIU, lJ(.lV lt;l Jll U '-lU\.! "\.I pVU\.J '.JUIJ\.Iv'-.Jvl U VrJ"", UIO

dispensa da caução '?
:l.o () art. 22!t _0 ~ t _0 f1iz nne os naes binubos. usu-

- - ----- o v -- --- ""1--- -. I '

íruetuarios dos bens dos filhos. estão sujeitos á caução, a
que se refere o n." 2 do mesmo art.", Ora este numero co­
meça assim: prestar caurão, se lhe fôr exigida. .. Logo está
no prudente arbitrio do jnlgador o exigil-a, ou dispensai-a,
conforme \O preceituado no art, t51.°, e o grau de confiança
que o pae hinubo mereça â justiça.
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Julgo desnecessário adduzir mais argumentos para pro­
var que o pae binubo não tem necessariamente de prest
caucão.

. Os que produzi fazem, a meu ver, prova plena.
A objecção fundada na epigraphe, c opposta á applica­

ção do art, 151.0 á hypothese em questão, não tem vaior
absolutamente nenhum, não só por que as citadas expressões
diil'aüte Oexercicio do podei' patel'üal excluem a pretendida res­
tricção, mas porque, se tivesse algum valor, deviam conside-
''''''_'''' l"~Iíl" n'l" /'''"rinl .. c /i~ n 00 '-\ • A !L o do ~rl t!&.q o A
.l.t-I.-"--~'-' UV.I..U • .I""V v ...-,v, .. t''''V~J ........... ..... v- v ..... _ ....... ( ........., ...... ~., wJ

não poderia o art. 150.0 applirar-se nem aos viúvos, nem
aos binubos: o uue seria um contrasenso.

Como comecei por dizer: o ponto cm questão tem sido
diversamente interpretado nos tribunaes; e conheço a razão
da divergencia. Se os magist rados, protectores natos dos 01'­

phãos, sãc gananciosos, e pouco respeitosos do culto da fa­
miiia, exigem a caução, quer os paes se conservem viúvos,
quer tenham passado a segundas nupci as.

P"rnn" ;c"" II"." ,I:, ,I;nh";"il IlInhnl'!) !:lA.1!) ~rr!lnl'~:1I1 ..
.L VI '1'-IV 10QV lalV,,", UUI UllallV.1 'L', v ............. , ................J ...... - ...........VUl ......'-J

aos seus protegidos.
Se os magistrados são sérios e escrupulosos. só exiaem

a caução, quando os interesses dos menores a reclamam 1m­
periosamente, E o que é curioso é que são os que só pen­
sam nos emolumentos, os que vão explorando os orphãos,
os unicos que enchem a bocca em zelo pelos interesses dos

... • '. 1. • 1 I I~' "II - _ _1 _ • _ ... _ ~seus acmuustranos e curaterauos. r... o pavlluao ua JUSLlça e
d.o interesse pelos menores que cobre a sua falsa mercado­
ria.

Basta de commentarios.
Grandola I de Novembro de 1896.

J. Jacintbo JfuneJ.



Pelo Ex.mo Sr. A!fredo Leite Miguens foi-me apresen­
tado o manuscripto Aos pader't's pubJicos para providenciarflm.
aes paes de familia p:lra se jU-ec·3lerem e pedida minha opinião
sobre o valor da doutrina legal ahi exarada.

Fiz a leitura domanuscrioto com toda a atlencão. une sem­
pre demanda qualquer consulta, mas muito pa~tic~l~lfmenle
um não pequeno trabalho destinado á publicidade, escripto
sob o calor de uma indignação provocada ao vivo por actos
de um magistrado, no legar limitado de uma cidade pequena,
ond« iodos se conhecem e onde nada escapa ao crivo dos
commentarios publicos e particulares.

,.-\ matéria é d'aqucllas que mais devem doer na honra de
um cidadão, de um chefe de Iamilia e de um pac.

Era uma causa a julgar bem grave, como se vê.-
A' medida, porêm, que ía lendo, e que o meu espírito

se ia informando dos factos, e ouvindo a argumentação, eu
ia conhecendo que a minha missão era bem Simples; porque
fluiam nervozarnente e juridicamente as razões sobre razõ'es,
corno se costuma dizer, esgotando a materia: a causa estava
ganha para o sr. Miguens e Julgada na sua própria exposi­
ção.

Nada me fez o saber, se clle é, ou não, formado em
leis.

o que faz que um argumento seja scientifico, ou juri­
dieo, lião é [l existencia material de umas cartas universita­
rias; mas o valor intrinseco e real dos proprios argumentos.

N'este aspecto, eu exprimo o meu voto por estas pala­
vras: estou prompto a subscrever o seu trabalho, sem restric­
ção alguma -ua parte juridica: não falo da outra parte, sémen­
te porque, essa é pesseal, e d'ella se me não pede opinião.

o nosso Codigo Civil desde o primeiro projecto de An­
tonio Luiz de Seabra, no art," 2384 n." 2, e desde os traba­
lhos da Commíssão revisora no art.° 2263 n." 2, dispoz, sem
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restricção alguma, quanto ás obrigações dos usufructurrs,
em seral, que eram obrigados a prestar caução, se Ib~losse

êxiguln.

Concedendo aos pacs o usufrue (101' bens dos tílhos
menores. o Codigo isemptou os 6"0 n.? 1 do nrl." 148, em
regia, d'aqüella obrigação eDmüin a todos os outros nsulru­
ctuarios.

Considerou-osjortuuto, ú parle; te\'f~ os pacs, e quiz
portanto que tnA os tribunacs assim os reputassem, corno
usufrue: unos cobertos pela Dl'esUJIlDcão le!;ll (veja arl.6 2516
do mesmcodigo.) de (IUe eiles er<lll} os primeiros zeladores
da consenção, e até do melhoramento dos bens de seus fi­
lhos.

Todaa oi'ganisação da familia portiigueza no codigo de
fR67 assota n'essa pl'eSnJllpCilO.

O que ta de mais !f!\'iola\'0! perante a Humanidade, a So­
ciedade e Familia, senão a inlegridade pessoal da creança,
do filho mmor?

E qUI diz o art.' 14P

Este artigo não sujeita a cautela ill~lIl1la pl'ClcntiHI O exer­
('~c~o do pall'io podcl' (1lIilulo ii pessea dos filhos menores. E' de­
CISIVO.

J1... n'um immenso numero de hypotheses em todo o or­
ganismo da Iamilia, quanto aos filhos, quanto as mães legi-
.: rw'f"\ C> f"rnn.ntA AC' TYl;'\n ... ~11f\rr;f; ...Y\I'\C' nnl'l.nl,. ~ ..-nI1lIh.n .... .. ... " ....rI ....
LIUlllLl, LJlHlIJLU ci..., UI(tCLl Jllvi')lLll1Jeh." 'iuautv a IIIUIIJl':1 LJd,:'}dU(.t,

quanto ii separação dos conjuges, quanto aos alimentos, quan­
to á administração dos bens da familia, quanto á sociedade
familiar domestica, etc., em lodos esses casos, o codigo pai'·
te da pl'esumpção de que o Ilae. o marido. o dwfe dll flllllili;l é o
mais cuidadosodefensor da propriedade familiar e da pessoa
dos membros da Iamilia.

Não vem para aqui mostrar como a evolução do direito ci-



vil traz des.le as primeiras origens(l) esta transformação do
chefe, succcssivamcnte sagrado, inviolável, indiscutivelmente
veneiando, particularmente icspeitado, até chegai-, COin as
theorias elassleas, ao hirto de uma l)resllml)rãO 1(l~lIl.

Mas assentemos bem, o que é inncgavel, que o codigo
civil portuguez de f 8(;7 manteve fundamentalmente, ou, co­
mo se exprime a escola napoleonica clássica do direito civil
dontrinario, como nedra liD!!1111II' da Iamilia, a DI'esumDcão de
que o amor pateme nunca'-'falia nos paes, é omnipotente e
salvador, e que a lei deve partir d'esse supposto para todas
as deducções que exnra nos seus artigos escriptos c pelas
quaes os juizes slimt'llle devem pautar seus actos.

A própria excepção do § unico do art." 148 corrobora
isto mesmo:

Cessa a dispensa da caução por esse §, quando o pae
passa a segündas nllpcias. .

Não é, pois, porque se supponha qlle, pur casar segun·
da vez vae administrar mal; mas porque se entendo que o
pue preferirá os filhos de sua segunda mulher aos primeiros,
ou que por suggcstõcs do amor d'esta o pae possa chegar :t
prejudicar os Iilnos dn primeiro casamento em bl'llt'fieio- dos
do segundo.

E' sempre, pois, como se Vt·, o amor P:lt.I'I'IJaI que está
,. • .1). . I • • I I ~ I

no runno nestas ineonas, imponoo-se e geranllo-as ~qual-

quer que seja o seu valor sociológico, o que não vem para
aqui agora).

Accresce que, na theoria geral do direito actual legis­
lado, está do mesmo modo a presllmpriío legal e fundamental,

(I)-C. d'Aguanno, La Genesi e rEvoluzione del Di­
ritto Civile-Ch. Letourneau, L'Evolution juridique dana
les diverses races humaines-Enrico Cimbali, La Nuova
Fase deI Diritto Civile.



de que todo o homem se reputa bom c cumpridor de seus
deveres, e sé com prova cm contrario poderá ser illidida essa
preslhilpção.

Assim. se contra aualauer usufructusrio a lei não irnnõe- - --'. - 1. I. •

a obrigação de caução senão coullieionalml'llle, e só SiJ lhe l'ôr
e\i~ida, sem duvida alguma contra o pac que passa a scgu:)-
das nureias, menos ji{é pode ser imposta sem Hiê Sêf êxig/Jii:

1s10 é-sem que a pessoa legitinu, provando a compelen­
da e necessidade d' ella, a exija; pois que a nigmlcia pode ser
excessiva conforme os C'ISOS e nos doi" pontos de vista de
ser caso d'ella, e de ser necessária.

Ijl "'·JlI\.t'l.~:1.f'll /~ .-. .. ·.-1'.-. "'i"' ..~.-...-. .• .->","'1 .."nl\.l.~ ".".,-, <"[lo ......... 1I.',f1I t\Pilo
J:.< Ij.\tIJI'lI'lIHI V <1. IIUv :-1; l't;v,t <tu::> 1"1t;1'l :-vlll ::>v III V,," I" v-

viamcnte a lll'cessidade d'dia; porqne os paes estão pela 'ei
nl'nlpiJitlns com nmn 111"~SllrnIH'.:i() Ip!!:d I'snp(~ial: nãn siin como
L~·"·-O-·---' - .. --~ ------- J'---·----r-;.·--'- --0--- -'r O_O) ---- -- --- -- -- --

qllaesqucr outros II slIl't'IIClllill'ios,

Esta é que é :" formula jur.dica na solução legal do pro­
blema no direito civil portuguez aCII131.

Esta é a interpretação dada pelo sr. Mi gucns, e que por
isso tenho egualmente por unica legal e juridica.

A.dopto as suas !'azües, a que accrescento as que aqui
tenho expendido c expendo resumidamente.

o maior absurdo resultaria da opinião contraria.

o art. 151.0 do Codigo Civii é decisivo. Â má redacção
e coordenação das matérias no codigo civil torna muito Ialli­
vel todo o argümento dedüzido de epigrafes de capitülos (2).

Quando, pois, o art. da lei é ex.presso, taes argumen­
tos perdem por completo de valor.

(2)-Veja Manual do Direito Civil por Bruschy, 1.0 vol.
pago 13.
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Que importa que o art. t H~ esteja na secção do poder
plifernlil üa coiistiiiU'ia do mafi'Ímonio. se o ~ unir-o do arl. 'H8.º
fala de p:lssar o conjugo a segundas nupcins ? E não S:lO

segundas núpcias, matrimonio?
Porque motivo então o art. 151.0 não ha de ser rgual­

mente annlicavel ás se!!lIndas IlImeias?
E ;)50 tracta elle 'da caução' dos plWS?
Então corno lia de interpretar-se o §unico do art. 11·8."

separadamente do art. 151.0 '1 Não existem ambos? Corno
ha de fingir-se de que existe um só?

E, portanto, se o arl. 1;'1.°, para a hvpotheso de serem
os bens mobiiial'ios. ainda deixa ao juiz ,iuigll1' St' é necessaria
a ClIução. quando os bens l't'eaht'1II nos lilhos pnr heranra deixlldll
a estes.v-como havemos de estabelecer que, (jiiando os bens
já t~xistil'em antes. tanto mobiliarios, corno immohiliarios, não
ha de ser prcviament« sujeita :1 caução ao julgamento prcvio
de sua necessidade, ou desnecessidnde, com as formulas dos
art." 508.° e seguintes do Codigo de Processo Civil?

E note-se q-ue este art. 1S1.° se refere mesmo :Jpenas á

hypothesc de ser a herança de considel'lIH'1 iml)OI'taneia; pois
gU:Jndo o não é, nem se pode exigir caução mesmo de mohi­
harios. e deixada aos filhos.

Não se complete o § único do art, H8.0 com o dispos­
to no arl. i51.<l-e ver-se-Ira a que seric d ~ absurdos c
contr:.tclir,r,õp.s SP. r,hp'Q:l.

-.- .. ·O--;I:t~- i6.~---~" Codigo Civil manda que nos casos
omissos, os art." que conteem os casos analo~os sejam os
que resolvam as questões sobre direitos e obrigações.

E, pelo menos, e para os mais renitentes, essa regra,
deve convencêl-os:

Para os que cuidem que o arl. 15L° se refere e só
pode refe:t:.-r-se (t um caso especial, o art. iSto: (que aliás a
meu vV~r Cjlltem o caso em questão:) tem o caso mais 8nulogo
e Ilroxl.1modo que se ventila. Contêm até um caso que prova,
como ise dzja na Iogica e hermenentica da escola clássica do



direito, em argumento de maior p~ra menor, um argumento
fi fOltUori.

Tanto isto tem sido assim sempre entendido, que não
se encontra. nem nos DOUCOS trabalhos aeraes sobre o Codi-

J - - - - 1 (...}

go Civil, :1), 111'111 nas revistas c jornaes de jurisprudencia e
de supprimcnto {\ deliciencia geral de conhecimentos forenses,
(consultns.) elemento algum sobra este assurnpto,

)fonographias sobre a materia não as ha lambem.

Nem nunca se fizeram necessarias.
NIlIlC,;l, qne cu saiba, em comarca alguma, se lembra­

rarn os (iignos representantes do juizo de, como lei geral,
mandar citai' P:li'it prestarem caução todos os chefes binübos
de famílias, passando-lhes a elles um auestado de gente
dcshones!a e de maus paes, l' a suas segundas mulheres ou­
Iro alleslado de madrastas criminosas e esposas que abusam
do amor conjugal.

Nas Apos"lillas, Esludos, tensUflls, e mais trabalhos pu­
blicados da elaboração do actual codigo de f867 não en­
centro lambem cousa alguma, que reveie um momento de
duvida, ou dé um vislumbre de razão a adversarias n'este
assumpto.

(:orn os nsnfrucluarios communs, que não pncs CID se­
gundas nUlll:Ías, lambem nunca o juizo de comarca alguma se
abalançou a Ião cxtrnnha aventura.

Para mim é, pois, inexplicavel até á hora presente,
como {~ que esta ideia surgiu.

Nenhum moti ia de ,iuslic·a o poderia ter suscitado; pois
nada mais iniquo do que semelhante medida, em qualquer
aspecto que se encare.

Nenhuma razão provavel de estudo theorico e aprioris­
tico das leis se deu, que provocasse depois a 1'\llel'iellcia pra­
tica no Ill!lorlllol'io Iorensc.

(3)-Dias Ferrari, Bruschy e Abel de Andrade.



Nenhum original amador de excentricidades jurídicas
exhibiu tão exoucas ideias.

Continúo, pois, a não comprehender mesmo a fazl10 de
existir uma tal questão.

Não dou mais desinvolvimento a este meu parecer, para
não repetir o escripto do Sr. Miguens, e por que o tempo
me falta lambem

Lisboa, 24 de Dezembro de 1896.

:J)r. Eduardo oj'7J.lveJ de Sá

EPILOGO

Quem anda por caminho dil'cito sempre tem a Providen­
cia pôr si. Os ines prédios, os que embirram com caüções
desneeessarías, altamente cscandalisados com a exigencia, to-
rn o r!lrl'\ nrn':1l nn.hrn rDQ.flln.~~{),· 1~'1 Qn~ "!}, rn_Q.ll l} fflr!l rn nl{\r!ll '0 pm
1J.IU .. lAo Ul.l.ltAt I~VJJl U I. "'U\.J.U~ltV, • l"UPUl '--"1..1.. UV v ...., v .

paiz estrangeiro! E en que suppunha que elles tinham a sua
, residencia normancnte nos aulos! Vá lá saber agora onde
elles para[~l Ter-se-hão safado para o remo de ~Cabrélla ?
E, isto, n'uma occasião d'apnros, em que eu precisava tanto
de uns baguinhos para pagar... culpas alheias.

Não ha remédio, terei que metter pernas ao caminho;
• " r , .-., II l' '.' 1 n 1 ' 11 ~ ~ 1 'irei a cata o eues; vou ULI'CILIlIIlO a v.anreua, vejo por la os
Olltt'OS e póde sér que me esbarre com elles, todos lirós, a
n')cC'n.i'.r nAt" {l,,,-'C'" DC'trl"ln;'l {\ t.dU1l7 u;uc)flfln -inr~li'7AQ {113 11~r
l'CA.,;,v\,.,IC-lol ~'Vl \..I'~"1,,"1\.{, \..I0lJI <'1lo1_1JU.. \..i tUI Y \../14 ,. 1 Y VIL\ IV, .l11lU11UVl.J, "-LV '--1. .........

suas liçõesinhas de logica, de bom senso e quem sabe, se,
tambem de moral.

Eram bons rapazes, mas tinham muito mau genio; pre­
feriram emigrar, os patifes I Ora, quem sabe lá o destino;
se os ares forem bons, talvez por lá engordem; ultimamente
andavam um tanto chuchadinhos, porque estes medicamen­
tos modernos, estas ajudas de custas, puzeram -nos quasi na
espinha.



Se os encontrar e os não puder resolver a voltar á pa":
Iria. s-rnnre os aconselharei fi flllP ~p, dedinuem :10 trabalho

~ l . - .._- -----.- -- -- -j--- -- --~-- l--- -- --- ----- ~.- ...... ,

mas cm cousa que renda: o que lhes calhava a elles era
arranjarem o emprego de naes de filluilia ('0111 filhos DH'nOl'eS;
isto sim, isto ó que rende; não só dá bom baguinho como
relações com pessoas grados; é bilhetinho para cá, hilheti­
nho para lá; venha cá logo tornar chá: amanhã iá vou jantar
a sua casa ele. etc.; emprego melhor não conheço cu. Mas,
se a minha pouca sorte f(;r tanta que nunca mais os veja, ao
menos, espéro que me escrevam, ingratatões.

Transcrevo o Te!e~!'am!!!a por onde vim a saber lão
triste acontecimento: .

«Não possível dar cumpl'imcll(o al'(. 2222.°:
SITUnOS E~I rllZ ESTR.4Nt;EIRO:
documentos mostmlll
slo BEM U)~IIi\ISTIHnOS:
nutos devem
IR ÁCO:\Tlo »)

Gargalhada geral: assim terminou a come-lia.
E adeusinho até á primeira.
Setúbal 2't· de Dezêmbro de 1896.

c!ll/redo ,Leite Miç;uet1J.


	Interpretação de diversos artigos do Código Civil Português

	Da caução

	Estará na letra e no espírito da lei que se deva exigir caução, indistinctamente, a todos os pais que passam a segundas núpcias e aos quais, do primeiro matrimónio, ficaram filhos cujos bens usufruem?

	Dos bens imobiliários

	Prosigamos. Vamos agora tratar de tutores

	Passemos aos curadores provisórios

	Do Procurador do ausente solteiro


	Pareceres

	Epílogo


